
 
 

TPI - Triunfo Participações e Investimentos S.A. 

CNPJ/MF nº 03.014.553/0001-91 

NIRE 35.300.159.845 

Companhia Aberta 

 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO  

 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA TPI  - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E 

INVESTIMENTOS S.A. A SER REALIZADA NO DIA 26 DE JUNHO DE 2017 

 

COMPLEMENTAÇÃO  DE DETERMINADOS TERMOS DA PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

DIVULGADA EM 09 DE JUNHO DE 2017  

 

Senhores Acionistas: 

 

A administração da TPI ï Triunfo Participações e Investimentos S.A. (ñCompanhiaò) vem 

apresentar e propor aos seus Acionistas as propostas abaixo, que serão objeto de deliberação em 

Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada em primeira convocação em 26 

de junho de 2017, às 10:00 horas (ñAssembleiaò), no Hotel Caesar Business, Sala São Paulo 07, 

localizado na Rua Olimpíadas n° 205, São Paulo, SP, CEP 04551-000, conforme edital de 

convocação divulgado em 09 de junho de 2017 na forma da legisla­«o aplic§vel (ñEdital de 

Convocaçãoò): 

 

Esta proposta da administração é divulgada para complementar a proposta da administração 

aos acionistas da Companhia, divulgada em 09 de junho de 2017, de forma a incluir nos 

itens 6 e 7 do Anexo II, conforme aplicável: (i) a ata de Reunião do Conselho de 

Administração da Companhia realizada em 12 de junho de 2017; (ii) a ata de reunião do 

Conselho Fiscal da Companhia realizada em 12 de junho de 2017; e (iii) parecer do 

Conselho Fiscal da Companhia. 

 

1) Deliberação sobre a aprovação da proposta do Conselho de Administração da 

Companhia referente à cisão parcial da Vênus Participações e Investimentos S.A., 

sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Rua Olimpíadas, nº 205, conjuntos 142/143, sala L, Vila Olímpia, CEP 04551-000, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob 

n.º 21.042.886/0001-06 (ñVênusò e ñCisão Parcialò, respectivamente), nos termos 

da ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia (ñProposta de 

Cisão Parcialò). 
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A administração da Companhia propõe aos Acionistas a aprovação da Proposta de Cisão Parcial 

da Vênus, com versão do Acervo Cindido (conforme abaixo definido) para a Companhia, sendo 

que o acervo cindido decorrente da Cisão Parcial será composto, principalmente, por 4.034.000 

(quatro milhões e trinta e quatro mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de 

emissão da Portonave S.A. ï Terminais Portuários de Navegantes (CNPJ nº 01.335.341/0001-

80) (ñPortonaveò e ñAcervo Cindidoò, respectivamente), no contexto da reestruturação de seu 

patrimônio visando à segregação de ativos que possibilitem a concentração de investimentos e 

recursos nas suas atividades específicas, redução dos custos operacionais das empresas e 

otimização do uso de recursos. No âmbito dessa reestruturação, a Companhia entende ser 

conveniente a segregação de determinados elementos que constituem o patrimônio da Vênus, 

sem o comprometimento do bom andamento das atividades da Companhia. 

 

2) Deliberação sobre, em razão da Proposta de Cisão Parcial, a aprovação do Protocolo e 

Justificação de Cisão Parcial da Vênus e Incorporação celebrado entre a Companhia e a 

Vênus (ñProtocolo de Cisão Parcial e Incorporaçãoò). 

 

A administração da Companhia propõe aos Acionistas, a aprovação, do Protocolo de Cisão 

Parcial e Incorporação, que dispõe sobre os termos, condições e justificação da Cisão Parcial 

com versão do Acervo Cindido para a Companhia, nos termos do Anexo I à presente proposta. 

 

3) Deliberação sobre, em razão da Proposta de Cisão Parcial, a aprovação da 

incorporação, pela Companhia, do Acervo Cindido decorrente da Cisão Parcial, nos 

termos do Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação. 

 

A administração da Companhia propõe aos Acionistas, a aprovação da incorporação, pela 

Companhia, do Acervo Cindido, tal como registrado e refletido contabilmente em balanço 

patrimonial da Vênus, nos termos do Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação, com 

observância dos princípios de contabilidade aceitos no Brasil e das disposições contidas na 

legislação societária. 

 

A Companhia sucederá a Vênus em todos os seus direitos e obrigações, respondendo 

solidariamente com a Vênus pelas obrigações da Vênus anteriores à Cisão Parcial e assumirá a 

inteira responsabilidade ativa e passiva relativa à parcela do patrimônio da Vênus que lhe será 

vertida em razão da Cisão Parcial, nos termos do artigo 233, caput da Lei das Sociedades por 

Ações, com solidariedade com a Vênus. 

 

A incorporação do Acervo Cindido será realizada sem aumento de capital da Companhia, com o 

cancelamento de 21.445.256 (vinte e um milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil e 
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duzentas e cinquenta e seis) ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal, de 

emissão da Vênus e de titularidade da Companhia. 

 

 

As informações exigidas pelo art. 20-A da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, 

conforme alterada (ñInstrução CVM nº 481ò), relativas à incorporação do Acervo Cindido pela 

Companhia constituem o Anexo II à presente. 

 

4) Deliberação sobre, em razão da Proposta de Cisão Parcial, a ratificação da contratação 

da empresa avaliadora como responsável pela avaliação do acervo líquido cindido da 

Vênus a ser vertido para a Companhia em decorrência da Cisão Parcial. 

 

A administração da Companhia propõe a ratificação da contratação da Taticca Auditores 

Independentes S.S., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nove 

de Julho, no 5966, Sala 21, Jardim Paulista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.840.718/0001-01 

e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o n° CRC 2SP-

03.22.67/O-1 (ñEmpresa Avaliadoraò) como respons§vel pela avalia­«o do Acervo Cindido a 

ser vertido para a Companhia em decorrência da Cisão Parcial. 

 

As informações exigidas pelo art. 21 da Instrução CVM nº 481 relativas à Empresa Avaliadora 

constituem o Anexo III à presente. 

 

5) Deliberação sobre, em razão da Proposta de Cisão Parcial, a aprovação do laudo de 

avaliação elaborado pela empresa avaliadora referente ao acervo líquido cindido da Vênus 

a ser incorporado pela Companhia. 

 

A administração da Companhia propõe aos Acionistas, a aprovação, do laudo de avaliação do 

Acervo Cindido a ser vertido para a Companhia, elaborado pela Empresa Avaliadora, nos 

termos do Anexo I à presente proposta. 

 

De acordo com o Laudo de Avaliação, o valor patrimonial contábil do Acervo Cindido a ser 

vertido para a Companhia corresponde, em 30 de abril de 2017 (ñData Baseò), a 

R$104.199.202,85 (cento e quatro milhões, cento e noventa e nove mil, duzentos e dois reais e 

oitenta e cinco centavos). 

 

As variações patrimoniais do Acervo Cindido ocorridas entre a Data Base e a data da efetiva 

Cisão Parcial serão absorvidas pela Companhia, efetuando-se os lançamentos necessários nos 

respectivos livros contábeis e fiscais. 

 

A administração da Companhia ressalta que não se justifica a elaboração de laudos de avaliação 

com base no valor de patrimônio líquido das Companhias a preços de mercado, conforme 
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previstos no artigo 264 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (ñLei 

das Sociedades por Açõesò), uma vez que a Companhia ® titular da totalidade das a­»es de 

emissão da Vênus na data de realização da Assembleia, não havendo determinação de relação 

de substituição de ações de emissão da Vênus por ações de emissão da Companhia que possa 

ser objeto de comparação e/ou direito de recesso. 

 

Adicionalmente, informamos V.Sas. que nos termos da Deliberação CVM n° 559, de 18 de 

novembro de 2008, foi obtida a dispensa junto à Comissão de Valores Mobiliários, para fins da 

incorporação do Acervo Cindido, da elaboração do laudo de avaliação a preços de mercado 

previsto no artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

6) Deliberação sobre a autorização aos Diretores da Companhia para praticar todos os 

atos necessários para a efetivação da Cisão Parcial e da incorporação do Acervo Cindido, 

bem como das demais deliberações ora aprovadas. 

 

Caso qualquer das deliberações acima sejam aprovadas pelos Acionistas reunidos em AGE, a 

administração da Companhia propõe aos Acionistas a autorização para que os Diretores da 

Companhia pratiquem todos os atos necessários para a efetivação da Cisão Parcial e da 

incorporação do Acervo Cindido, bem como das demais deliberações descritas acima. 

 

7) Deliberação sobre a ratificação de todos os atos já praticados pelo Conselho de 

Administração e pela Diretoria, conforme o caso, que estejam relacionados às deliberações 

acima. 

 

Por fim, a administração da Companhia propõe aos Acionistas a ratificação dos atos já 

praticados pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, que estejam relacionados às 

deliberações acima. 

 

9) Informações Instrução CVM nº 481 

 

Para fins de cumprimento do art. 20-A da Instrução CVM nº 481, encontra-se presente no 

Anexo II desta proposta as informações solicitadas pelo Anexo 20-A da referida instrução. 

 

10) Conclusão 

 

Todos os documentos relacionados às propostas aqui elencadas estão devidamente disponíveis 

aos Acionistas na sede da Companhia e podem ser visualizados na internet nas páginas da CVM 

(www.cvm.gov.br), da BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.com.br) e da Companhia 

(http://ri.triunfo.com/). A Companhia se coloca à disposição dos Acionistas para esclarecer 

eventuais dúvidas relativamente à Ordem do Dia mencionada nesta Proposta da Administração. 

 

A Companhia neste ato destaca que os termos e condições desta Proposta da Administração 

aqui descritos são meramente indicativos e não vinculantes, de forma que a administração da 



 

5 

 

        

   

Companhia reserva-se o direito de modificar os termos e condições ou retirar por completo esta 

Proposta da Administração a qualquer tempo. 

 

 

 

 

São Paulo, 13 de junho de 2017. 

 

Sandro Antônio de Lima 

Diretor Administrativo Financeiro e  

Diretor de Relacionamento com Investidores 
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ANEXO I  

PROTOCOLO DE CISÃO PARCIAL E INCORPORAÇÃO  

 

PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE CISÃO PARCIAL DA VÊNUS 

PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. E INCORPORAÇÃO DO ACERVO 

CINDIDO PELA TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.  

 

Pelo presente instrumento particular: 

 

(I)  VÊNUS PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. , sociedade por ações, com 

sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, n.º 205, conjuntos 142/143, sala L, 

Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (ñCNPJ/MFò) sob o nÜ 21.042.886/0001-06, neste ato representada na forma de seu 

estatuto social (ñVênusò); e 

 

(II)  TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. , sociedade por 

ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº. 205, 

conjuntos 142/143, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 03.014.553/0001-91, neste ato representada na forma do seu estatuto social (ñTPIò); 

 

V°nus e TPI referidas, em conjunto, como ñPartesò e, isoladamente, como ñParteò; 

 

RESOLVEM  celebrar o presente ñPROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE CISÃO PARCIAL DA 

VÊNUS PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. E INCORPORAÇÃO DO ACERVO CINDIDO 

PELA TPI  - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.ò (ñProtocolo de Cisão Parcial e 

Incorporaçãoò), de acordo com a Lei nÜ 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 

(ñLei das Sociedades por Açõesò), observados os termos, cláusulas e condições adiante 

consubstanciados: 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Introdução. O presente Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação tem por objeto 

consubstanciar as justificativas, os termos e condições da cisão parcial da Vênus com versão do 

Acervo Cindido (conforme definido abaixo) para a TPI, que será submetida à deliberação dos 

Conselhos de Administração e das Assembleias Gerais de acionistas da TPI e da Vênus, 

conforme item 6.2. deste Protocolo de Cis«o Parcial e Incorpora­«o (ñCisão Parcialò). 

 

2. JUSTIFICAÇÃO E FINALIDADE  

 

2.1. Justificação e Finalidade. O acionista da Vênus pretende reestruturar seu patrimônio 

visando à segregação de ativos que possibilitem a concentração de investimentos e recursos nas                                       
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suas atividades específicas, redução dos custos operacionais das empresas e otimização do uso 

de recursos. No âmbito dessa reestruturação, o acionista da Vênus entende ser conveniente a 

segregação de determinados elementos que constituem o patrimônio da Vênus, sem o 

comprometimento do bom andamento das suas atividades.  

 

3. ELEMENTOS PATRIMONIAIS DO ACERVO CINDIDO  

 

3.1.  Elementos Patrimoniais do Acervo Cindido. Por meio da Cisão Parcial serão 

transferidas à TPI 4.034.000 (quatro milhões, trinta e quatro mil) ações ordinárias nominativas e 

sem valor nominal, Classe B, de emissão da Portonave S.A. ï Terminais Portuários de 

Navegantes, sociedade por ações, com sede na Cidade de Navegantes Estado de Santa Catarina, 

na Avenida Portuária Vicente Coelho, nº 1, Centro, CEP: 88.370-904, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 01.335.341/0001-80 (ñPortonaveò e ñAcervo Cindidoò, respectivamente), tais como 

registradas e refletidas contabilmente no balanço patrimonial da Vênus levantado na Data Base 

(conforme abaixo definido), sendo que tais ações foram alienadas fiduciariamente no âmbito da 

(i) 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 

Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da 

Portonave S.A. ï Terminais Portuários de Navegantes, (ii) 2ª Emissão de Debêntures Simples, 

Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Três Séries, para Distribuição 

Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Portonave S.A. ï Terminais Portuários de 

Navegantes; e (iii) Primeira Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, em Duas Séries, 

sendo a Primeira Série da Espécie com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória e a 

Segunda Série da Espécie Quirografária, para Colocação Privada, da Vênus Participações e 

Investimentos S.A., nos termos do ñInstrumento Particular de Aliena­«o Fiduci§ria de A­»es 

Garantiaò, datado de 11 de julho de 2012, alterado de tempos em tempos (ñContrato de 

Alienação Fiduciária de Açõesò). 

 

3.2 Após a transferência do Acervo Cindido, as ações de emissão de Portonave 

permanecerão oneradas em favor das respectivas partes garantidas, nos termos do Contrato de 

Alienação Fiduciária de Ações. 

 

4. AVALIAÇÃO DO ACERVO CINDIDO  

 

4.1. Critério e Balanço Base. O Acervo Cindido da Vênus a ser vertido para a TPI foi 

avaliado com base no seu valor patrimonial contábil, de acordo com o balanço patrimonial da 

V°nus, levantado especialmente para os fins da Cis«o Parcial em 30 de abril de 2017 (ñData 

Baseò), com observ©ncia dos princ²pios de contabilidade aceitos no Brasil e das disposi­»es 

contidas na legislação societária.  
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4.2. Laudo de Avaliação. O laudo de avaliação do Acervo Cindido a ser vertido para a TPI, 

em conformidade com o disposto no artigo 226 da Lei das Sociedades por Ações, foi preparado  

 

4.3. ñad referendumò da assembleia geral da V°nus e da TPI, pela Taticca Auditores 

Independentes S.S., sociedade com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Avenida Nove de Julho, nº 5966, Sala 21, Jardim Paulista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

20.840.718/0001-01 e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São 

Paulo (ñCRC/SPò) sob o nÁ CRC 2SP-03.22.67/O-1 (ñEmpresa Avaliadoraò). A escolha da 

Empresa Avaliadora para a realização do laudo de avaliação deverá ser ratificada pela 

assembleia geral da Vênus e da TPI quando da deliberação sobre a Cisão Parcial e a versão do 

Acervo Cindido nos termos propostos no presente Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação. 

 

4.3.1. De acordo com o laudo de avaliação preparado pela Empresa Avaliadora, anexo 

ao presente Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação como Anexo 4.2.1, o valor líquido 

contábil do Acervo Cindido a ser vertido para a TPI corresponde a R$ 104.199.202,85 (cento e 

quatro milhões, cento e noventa e nove mil, duzentos e dois reais e oitenta e cinco centavos). O 

critério utilizado para avaliação do patrimônio líquido da Vênus a ser incorporado pela TPI é o 

valor do patrimônio líquido contábil, com base nos elementos constantes do balanço patrimonial 

da Vênus levantado na Data Base e nos critérios previstos na legislação aplicável. 

 

4.3.2. Não se justifica a elaboração de laudos de avaliação com base no valor de 

patrimônio líquido da Vênus e da TPI a preços de mercado, conforme previstos no artigo 264 da 

Lei 6.404/76 e na Resolução Conselho Monetário Nacional no 3.620, de 02 de outubro de 2008, 

uma vez que a TPI é titular da totalidade das ações de emissão da Vênus, não havendo 

determinação de relação de substituição de ações de emissão da Vênus por ações de emissão da 

TPI que possa ser objeto de comparação e/ou direito de recesso. 

 

4.3.2.1. Dispensa Concedida pela CVM. Nos termos da Deliberação 

CVM n° 559, de 18 de novembro de 2008, foi obtida a dispensa junto à Comissão de 

Valores Mobiliários ï CVM, para fins da Cisão Parcial, em relação à elaboração do 

laudo de avaliação a preços de mercado previsto no artigo 264 da Lei 6.404/76. 

 

4.4. Variações Patrimoniais. As variações patrimoniais do Acervo Cindido, ocorridas entre a 

Data Base e a data da efetiva Cisão Parcial, serão absorvidas pela TPI, efetuando-se os 

lançamentos necessários nos respectivos livros contábeis e fiscais.  

 

5. AL TERAÇÕES SOCIETÁRIAS  DECORRENTES DA CISÃO PARCIAL  

 

5.1. Atual composição societária da Vênus: Na presente data, a Vênus possui capital social 

totalmente subscrito e integralizado de R$25.298.425,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e 
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noventa e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais, representados por 25.298.425 (vinte e 

cinco milhões, duzentos e noventa e oito mil, quatrocentas e vinte e cinco) ações ordinárias, 

nominativas e sem valor nominal, todas de titularidade da TPI.  

 

 

5.2. Redução do Capital Social da Vênus. Em decorrência da Cisão Parcial, o capital social 

da Vênus será reduzido dos atuais R$25.298.425,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e noventa 

e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais para R$3.853.169,00 (três milhões, oitocentos e 

cinquenta e três mil, cento e sessenta e nove reais) , uma redução, portanto, de R$21.445.256 

(vinte e um milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil e duzentos e cinquenta e seis reais), 

com o cancelamento de 21.445.256 (vinte e um milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil e 

duzentas e cinquenta seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da 

V°nus e de titularidade da TPI (ñCancelamento de Açõesò).   

 

5.3. Ausência de Aumento de Capital Social e Efeitos Patrimoniais na TPI. Em virtude do 

fato de as ações representativas do capital social da Vênus serem integralmente de propriedade 

da TPI, a incorporação do Acervo Cindido será realizada sem aumento de capital da TPI, 

ocorrendo somente o Cancelamento de Ações da Vênus e de titularidade da TPI.  

 

5.3.1. A Cisão Parcial não resultará em alteração no patrimônio líquido da TPI na 

medida em que o patrimônio líquido da Vênus já está integralmente refletido no patrimônio 

líquido da TPI, em decorrência da aplicação do método da equivalência patrimonial, em 

conformidade com os artigos 248 e seguintes da Lei 6.404/76 e normas complementares. 

 

5.3.2. Relação de Substituição. Como não haverá qualquer alteração no capital social 

da TPI, não será necessário, consequentemente, o estabelecimento de qualquer relação de 

substituição de ações de emissão da Vênus por ações de emissão da TPI. 

 

6. DEMAIS CONDIÇÕES APLICÁVEIS À CISÃO PARCIAL  

 

6.1. Sucessão em Direitos e Obrigações. Nos termos do artigo 233, caput da Lei das 

Sociedades por Ações, a TPI e a Vênus responderão solidariamente pelas obrigações da Vênus 

anteriores à Cisão Parcial, e a TPI assumirá a inteira responsabilidade ativa e passiva relativa à 

parcela do patrimônio da Vênus que lhe será transferida nos termos deste instrumento, em 

virtude da versão do Acervo Cindido, com solidariedade da Vênus.  

 

6.2. Atos Societários. Serão realizadas (a) uma Reunião do Conselho de Administração da 

Vênus para deliberação sobre encaminhamento à Assembleia Geral Extraordinária da Vênus de 

proposta para a Cisão Parcial prevista neste Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação, nos 

termos aqui contidos; (b) uma Assembleia Geral Extraordinária da Vênus para deliberação 

sobre (i) a proposta encaminhada pelo Conselho de Administração da Vênus referente à Cisão 
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Parcial prevista neste Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação, nos termos aqui contidos, (ii) 

os termos deste Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação, (iii) a ratificação da contratação da 

Empresa Avaliadora como responsável pela avaliação do Acervo Cindido, (iv) o laudo de 

avaliação do Acervo Cindido elaborado pela Empresa Avaliadora, (v) a redução do capital 

social da Vênus em razão da Cisão Parcial e.(vi) alteração do estatuto social da Vênus para 

refletir a redução do capital social decorrente da Cisão Parcial, (c) uma Reunião do Conselho de 

Administração da TPI para deliberação sobre encaminhamento à Assembleia Geral 

Extraordinária da TPI de proposta para a Cisão Parcial prevista neste Protocolo de Cisão Parcial 

e Incorporação, nos termos aqui contidos; e (d) uma Assembleia Geral Extraordinária da TPI 

para deliberação sobre (i) a proposta encaminhada pelo Conselho de Administração da TPI 

referente à Cisão Parcial prevista neste Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação, nos termos 

aqui contidos, (ii) os termos deste Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação, (iii) a ratificação 

da contratação da Empresa Avaliadora como responsável pela avaliação do Acervo Cindido, e 

(iv) o laudo de avaliação do Acervo Cindido elaborado pela Empresa Avaliadora. 

 

6.3 Estatuto Social. O estatuto social da TPI não sofrerá qualquer alteração com a Cisão 

Parcial, sendo certo que a TPI continuará a ser regida por seu atual estatuto social, sendo 

mantidos intactos todos os direitos que suas ações conferem a seus titulares. 

 

6.4. Demais Atos. Mediante a aprovação da Cisão Parcial, as Partes comprometem-se a 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários à perfeita regularização do estabelecido 

no presente Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação, inclusive, mas não se limitando, aos que 

se façam necessários à perfeita transferência do Acervo Cindido para a TPI. 

 

6.5. Aprovações. Este Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação contém as condições 

exigidas pela Lei das Sociedades por Ações para a proposta de Cisão Parcial da Vênus e versão 

do Acervo Cindido para a TPI e deverá ser submetido, oportunamente, conforme detalhado no 

item 6.2., à apreciação e aprovação dos acionistas e dos conselheiros da Vênus e da TPI. 

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

7.1. Sobrevivência de Cláusulas. Caso alguma cláusula, disposição, termo ou condição deste 

instrumento de Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação venha ser considerada inválida ou 

inexequível, as demais cláusulas, disposições, termos e condições não afetados permanecerão 

válidas e em pleno vigor. 

 

7.2. Averbação de sucessão. Depois do arquivamento de todos os documentos societários 

necessários ao registro da Cisão Parcial nos órgãos competentes os documentos que aprovarem 

a operação, a TPI efetuará as notificações e obterá as averbações e publicações da Cisão Parcial 

que se fizerem necessárias para a completa implementação da presente operação de Cisão 

Parcial, em conformidade com o artigo 234 da Lei 6.404/76. 
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7.3. Implementação da Cisão Parcial. Competirá aos administradores das Partes a prática de 

todos os atos necessários à implementação da Cisão Parcial prevista no presente Protocolo e de 

Cisão Parcial. 

 

 

7.4. Foro. Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 

todas as questões oriundas do presente Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação, com a 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha ser. 

 

As Partes assinam o presente Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas. 

 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

 

(restante da página intencionalmente deixado em branco) 
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Página de assinatura 1/2 do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Vênus Participações 

e Investimentos S.A. e Incorporação do Acervo Cindido pela TPI - Triunfo Participações e 

Investimentos S.A. celebrado em 08 de junho de 2017. 

 

VÊNUS PARTICI PAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. 

 

 

_________________________________ _________________________________ 

Nome: Nome: 

Cargo: Cargo: 
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Página de Assinatura 2/2 do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Vênus Participações 

e Investimentos S.A. e Incorporação do Acervo Cindido pela TPI - Triunfo Participações e 

Investimentos S.A. celebrado em 08 de junho de 2017. 

 

TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.  

 

 

_________________________________ _________________________________ 

Nome: Nome: 

Cargo: Cargo: 

 

 

Testemunhas: 

 

1. ______________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF/MF: 

2. _______________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF/MF: 
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ANEXO 4.2.1  

 

Laudo de Avaliação do Acervo Cindido 

 

(VIDE ANEXO II-2 À PRESENTE PROPOSTA)  
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ANEXO II  

INFORMAÇÕES INSTRUÇÃO CVM Nº 481 

 

 

Art. 20-A. Sempre que a assembleia geral for convocada para deliberar 

sobre fusão, cisão, incorporação e incorporação de ações envolvendo 

pelo menos um emissor de valores mobiliários registrado na categoria A, 

a companhia deve fornecer, no mínimo, as informações indicadas no 

Anexo 20-A. 

 

Parágrafo único. As operações de aumento ou a redução de capital 

decorrentes da fusão, cisão, incorporação ou incorporação de ações de 

que trata o caput não estão sujeitas às obrigações previstas nos arts. 14 e 

16 da presente Instrução. 

 

 

ANEXO 20-A ï INSTRUÇÃO CVM Nº 481 

 

O presente documento tem por objetivo fornecer informações requeridas pelo Anexo 20-A de 

que trata o artigo 20-A da Instrução CVM nº 481, com modificações posteriores, no que for 

aplicável, conforme segue. 

 

1. Protocolo e justificação da operação, nos termos dos arts. 224 e 225 da Lei nº 6.404, de 

1976 

 

O Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação que dispõe sobre os termos, condições e 

justificação da Cisão Parcial com versão do Acervo Cindido para a Companhia constitui o 

Anexo I à presente proposta. 

 

 

2. Demais acordos, contratos e pré-contratos regulando o exercício do direito de voto ou a 

transferência de ações de emissão das sociedades subsistentes ou resultantes da operação, 

arquivados na sede da companhia ou dos quais o controlador da companhia seja parte 

 

Os termos deste item não são aplicáveis à presente Operação (conforme abaixo definido), uma 

vez que trata-se da incorporação pela Companhia do acervo cindido de subsidiária cujo capital 

social será, na data da incorporação, integralmente detido pela Companhia. 
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3. Descrição da operação, incluindo: 

 

a. Termos e condições 

 

A presente operação consiste na incorporação, pela Companhia, do acervo cindido decorrente da 

cisão parcial Vênus, que será composto por 4.034.000 (quatro milhões e trinta e quatro mil) 

ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Portonave S.A. ï Terminais 

Portuários de Navegantes (CNPJ nº 01.335.341/0001-80) (ñPortonaveò, ñAcervo Cindidoò e 

ñOperaçãoò, respectivamente).  

 

A Companhia sucederá a Vênus em todos os seus direitos e obrigações, respondendo 

solidariamente com a Vênus pelas obrigações da Vênus anteriores à Cisão Parcial e assumirá a 

inteira responsabilidade ativa e passiva relativa à parcela do patrimônio da Vênus que lhe será 

vertida em razão da Cisão Parcial, nos termos do artigo 233, caput da Lei das Sociedades por 

Ações, com solidariedade com a Vênus. 

 

b. Obrigações de indenizar: 

i. Os administradores de qualquer das companhias envolvidas 

ii. Caso a operação não se concretize 

 

Não haverá obrigação de indenizar de nenhuma espécie.  

 

c. Tabela comparativa dos direitos, vantagens e restrições das ações das sociedades 

envolvidas ou resultantes, antes e depois da operação 

 

Não haverá modificações no estatuto social da Companhia e, portanto, não haverá modificação 

dos direitos, vantagens ou restrições das ações da Companhia.  

 

No caso, com a incorporação do Acervo Cindido decorrente da Cisão Parcial da Vênus, serão 

canceladas 21.445.256 (vinte e um milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil e duzentas e 

cinquenta e seis)  ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal, de emissão da 

Vênus e de titularidade da Companhia, sem qualquer modificação dos direitos, vantagens ou 

restrições das ações de emissão da Vênus.  

 

d. Eventual necessidade de aprovação por debenturistas ou outros credores 

 

Os titulares das debêntures da primeira emissão privada da Vênus deverão aprovar a realização 

de sua cisão parcial e a incorporação do acervo cindido pela Companhia, nos termos da ata da 

assembleia geral de debenturistas da primeira emissão privada de debêntures conversíveis em  
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ações, em duas séries, sendo a primeira série da espécie com garantia real e garantia adicional 

fidejussória e a segunda série da espécie quirografária, para colocação privada, da Vênus 

Participações e Investimentos S.A.  

 

e. Elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio, em caso de cisão 

 

O acervo cindido decorrente da cisão parcial Vênus que será incorporado pela Companhia será 

composto por 4.034.000 (quatro milhões e trinta e quatro mil) ações ordinárias nominativas e 

sem valor nominal de emissão da Portonave.  

 

f. Intenção das companhias resultantes de obter registro de emissor de valores mobiliários 

 

A Vênus não possui intenção de obter o registro de emissor de valores mobiliários. 

 

4. Planos para condução dos negócios sociais, notadamente no que se refere a eventos 

societários específicos que se pretenda promover. 

 

Não haverá modificação no plano de negócios da Companhia e da Vênus em decorrência da 

Operação e, exceto pelo cancelamento das ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor 

nominal, de emissão da Vênus e de titularidade da Companhia, não haverá implementação de 

eventos societários específicos resultantes dessa Operação.  

 

5. Análise dos seguintes aspectos da operação: 

 

a. Descrição dos principais benefícios esperados, incluindo: 

 

i. Sinergias 

 

Não aplicável. 

 

ii. Benefícios fiscais 

 

Não aplicável.  

 

iii. Vantagens estratégicas 

 

A Companhia pretende reestruturar suas atividades e seu endividamento. No âmbito dessa 

reestruturação, a fim de cumprir com o seu plano estratégico, a Companhia e a Vênus entendem 

ser conveniente a segregação de determinados elementos que constituem o patrimônio da Vênus  
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e sua incorporação na Companhia, sem o comprometimento do bom andamento das atividades 

da Companhia. 

 

A presente Operação também resultará em simplificação da estrutura societária atual da 

Companhia, com consequente redução de custos operacionais. Adicionalmente, tendo em vista 

que, na data da Operação, a Companhia será titular de 100% (cem por cento) do capital social 

da Vênus, a presente Operação não envolve emissão de ações, relação de substituição e não 

haverá qualquer modificação nos direitos das ações de emissão da Companhia e da Vênus.  

 

b. Custos 

 

Os custos com a Operação, incluídas as despesas com publicações, auditores, avaliadores, 

advogados e demais profissionais contratados para assessoria na operação serão da ordem de, 

aproximadamente, R$40.000 (quarenta mil reais). 

 

c. Fatores de risco 

 

A administração entende não haver riscos que mereçam comentários ou destaque. 

 

d. Caso se trate de transação com parte relacionada, eventuais alternativas que poderiam 

ter sido utilizadas para atingir os mesmos objetivos, indicando as razões pelas quais essas 

alternativas foram descartadas 

 

Não aplicável.  

 

e. Relação de substituição 

 

Não haverá emissão de ações pela Companhia, portanto, não haverá qualquer relação de 

substituição. 

 

f. Nas operações envolvendo sociedades controladoras, controladas ou sociedades sob 

controle comum 

 

i. Relação de substituição de ações calculada de acordo com o art. 264 da Lei nº 6.404, de 

1976 

 

Não haverá emissão de ações pela Companhia, portanto, não haverá qualquer relação de 

substituição. 

 

ii. Descrição detalhada do processo de negociação da relação de substituição e demais 

termos e condições da operação 
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Não aplicável.  

 

iii.   Caso a operação tenha sido precedida, nos últimos 12 (doze) meses, de uma aquisição de 

controle ou de aquisição de participação em bloco de controle: 

Å An§lise comparativa da rela­«o de substituição e do preço pago na aquisição de controle 

Å Raz»es que justificam eventuais diferen­as de avalia­«o nas diferentes opera­»es 

 

Não aplicável.  

 

iv. Justificativa de por que a relação de substituição é comutativa, com a descrição dos 

procedimentos e critérios adotados para garantir a comutatividade da operação ou, caso a 

relação de substituição não seja comutativa, detalhamento do pagamento ou medidas 

equivalentes adotadas para assegurar compensação adequada. 

 

Não aplicável.  

 

6. Cópia das atas de todas as reuniões do conselho de administração, conselho fiscal e 

comitês especiais em que a operação foi discutida, incluindo eventuais votos dissidentes. 

 

São apresentadas cópias das Atas de Reunião do Conselho de Administração da Companhia e da 

Vênus, bem como da Ata de Reunião do Conselho Fiscal da Companhia conforme documentos 

disponíveis como Anexo II-1 desta Proposta.  

 

7. Cópia de estudos, apresentações, relatórios, opiniões, pareceres ou laudos de avaliação 

das companhias envolvidas na operação postos à disposição do acionista controlador em 

qualquer etapa da operação. 

 

Exceto pelo parecer do Conselho de Fiscal, disponíveis como Anexo II-2 desta Proposta, não há 

outros pareceres, opiniões e relatórios a serem apresentados, uma vez que na Operação, não 

haverá aumento de capital, pois o patrimônio líquido da Vênus já é integralmente refletido no 

balanço da Companhia. Do mesmo modo, não haverá qualquer relação de substituição. 

 

É apresentada cópia do laudo de avaliação do patrimônio líquido contábil apurado por meio dos 

livros contábeis da Vênus, conforme documentos disponíveis como Anexo II-2 desta Proposta. 

 

7.1. Identificação de eventuais conflitos de interesse entre as instituições financeiras, 

empresas e os profissionais que tenham elaborado os documentos mencionados no item 7 

e as sociedades envolvidas na operação. 

 

Não aplicável.  
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8. Projetos de estatuto ou alterações estatutárias das sociedades resultantes da operação 

 

Na presente Operação não haverá aumento de capital da Companhia ou outro evento que venha 

ensejar alterações estatutárias da Companhia. 

 

Por outro lado, a Operação acarretará no cancelamento de 21.445.256 (vinte e um milhões, 

quatrocentos e quarenta e cinco mil e duzentas e cinquenta e seis)  ações ordinárias, 

nominativas, escriturais, sem valor nominal, de emissão da Vênus e de titularidade da 

Companhia, com a consequente redução do capital da Vênus, no valor de R$25.298.425,00 

(vinte e cinco milhões, duzentos e noventa e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais) para 

R$3.853.169,00 (três milhões, oitocentos e cinquenta e três mil, cento e sessenta e nove reais). 

 

Após a Cisão Parcial o artigo 5° do estatuto social da Vênus passará a vigorar com a seguinte 

nova redação: 

 

ñArt. 5º  O capital social é totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 

nacional, no valor de R$3.853.169,00 (três milhões, oitocentos e cinquenta e três mil, 

cento e sessenta e nove reais), representado por 3.853.169 (três milhões, oitocentos e 

cinquenta e três mil, cento e sessenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal.ò 

 

9. Demonstrações financeiras usadas para os fins da operação, nos termos da norma 

específica 

 

Foi utilizado o balanço patrimonial da Vênus, levantado em 30 de abril de 2017.  

 

As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas, no Anexo II-3 desta Proposta. 

 

10. Demonstrações financeiras pro forma elaboradas para os fins da operação, nos 

termos da norma específica. 

 

Não aplicável. 

 

11. Documento contendo informações sobre as sociedades diretamente envolvidas que 

não sejam companhias abertas, incluindo: 

 

 

a. Fatores de risco, nos termos dos itens 4.1 e 4.24 do formulário de referência 

 

Não aplicável.  
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b. Descrição das principais alterações nos fatores de riscos ocorridas no exercício anterior 

e expectativas em relação à redução ou aumento na exposição a riscos como resultado da 

operação, nos termos do item 5.4 do formulário de referência 

 

Com o resultado da Operação, a Companhia não identifica alteração da atual exposição a riscos. 

 

c. Descrição de suas atividades, nos termos dos itens 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4 do formulário de 

referência 

 

A Vênus tem por objeto social (a) a participação da Vênus, como sócia, acionista ou cotista, em 

sociedades, empresárias ou civis, e a realização de investimentos em negócios, 

empreendimentos e sociedades; e (b) prestação de serviços de engenharia civil e construção em 

geral. 

 

d. Descrição do grupo econômico, nos termos do item 15 do formulário de referência 

 

A Vênus está inserida no mesmo grupo econômico da Companhia. 

 

e. Descrição do capital social, nos termos do item 17.1 do formulário de referência 

 

Nesta data, o capital social da Vênus é de R$25.298.425,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e 

noventa e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais), totalmente subscrito e integralizado, 

dividido em 25.298.425 (vinte e cinco milhões, duzentos e noventa e oito mil, quatrocentos e 

vinte e cinco) quotas, detidas pela Companhia. 

 

12. Descrição da estrutura de capital e controle depois da operação, nos termos do item 

15 do formulário de referência 

 

Não haverá qualquer modificação na estrutura de capital ou de controle da Companhia ou da 

Vênus em decorrência da Operação, sendo que após a realização da Cisão Parcial da Vênus e a 

incorporação do Acervo Cindido pela Companhia, a Companhia permanecerá como titular de 

100% (cem por cento) do capital social da Vênus. 

 

13. Número, classe, espécie e tipo dos valores mobiliários de cada sociedade envolvida na 

operação detidos por quaisquer outras sociedades envolvidas na operação, ou por pessoas 

vinculadas a essas sociedades, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta 

pública para aquisição de ações 

 

A presente Operação envolve exclusivamente a Companhia e a Vênus, bem como não haverá 

emissão de ações e nem relação de substituição de ações. Deste modo ressaltamos que a  
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Operação não envolve outras sociedades e, portanto, não há ações ou outros valores mobiliários 

detidos por outras sociedades ou pessoas a elas vinculadas.  

 

14. Exposição de qualquer das sociedades envolvidas na operação, ou de pessoas a elas 

vinculadas, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta pública para aquisição 

de ações, em derivativos referenciados em valores mobiliários emitidos pelas demais 

sociedades envolvidas na operação 

 

Não aplicável.  

 

15. Relatório abrangendo todos os negócios realizados nos últimos 6 (seis) meses pelas 

pessoas abaixo indicadas com valores mobiliários de emissão das sociedades envolvidas 

na operação: 

 

a. Sociedades envolvidas na operação 

 

Exceto pela transferência de 01 (uma) ação ordinária de emissão da Vênus e de titularidade do 

Sr. Carlo Alberto Bottarelli para a Companhia, pelo valor de R$1,00 (um) real, a ser realizada 

antes da Operação, não houve negócios nos últimos seis meses envolvendo a compra de valores 

mobiliários da Vênus pela Companhia e nem da Companhia pela Vênus.  

 

b. Partes relacionadas a sociedades envolvidas na operação 

 

Da mesma forma, não houve movimentações de ações envolvendo a Vênus e/ou a Companhia e 

partes relacionadas à Companhia e/ou à Vênus.  

 

16. Documento por meio do qual o Comitê Especial Independente submeteu suas 

recomendações ao Conselho de Administração, caso a operação tenha sido negociada nos 

termos do Parecer de Orientação CVM nº 35, de 2008. 

 

A Operação não envolverá negociação nos termos do parecer de orientação CVM 35/2008, uma 

vez que não haverá alteração da estrutura societária da Companhia e da Vênus, como também 

não haverá aumento de capital da Companhia ou relação de substituição de que trata o artigo 

264 da Lei das Sociedades por Ações. 
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ANEXO II -1 

 

CÓPIA DAS ATAS DE TODAS AS REUNIÕES DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO FISCAL E COMITÊS ESPECIAIS EM QUE A 

OPERAÇÃO FOI DISCUTIDA, INCLUINDO EVENTUAIS VOTOS DISSIDENTES.  

 

 

¶ ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINSITRAÇÃO DA 

COMPANHIA REALIZADA EM 08 DE JUNHO DE 2017  

 

 

 

 

 

 

TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.  

CNPJ/MF n° 03.014.553/0001-91 

NIRE  n°. 35.300.159.845 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

REALIZADA EM 08  DE JUNHO DE 2017  

 

1. DATA , HORA E LOCAL : Realizada às 08:00 horas do dia 08 de junho de 2017, na sede 

social da TPI - Triunfo Participa­»es e Investimentos S.A. (ñCompanhiaò), na Rua Olimp²adas, 

n° 205, 142/143, São Paulo, SP, CEP 04551-000. 

 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da 

totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 

 

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidiu a reunião o Sr. Luiz Fernando Wolf de Carvalho, que 

convidou a mim, Carlo La Selva, para secretariar os trabalhos. 

 

4. ORDEM DO DIA : Deliberar sobre: (a) encaminhamento à Assembleia Geral 

Extraordin§ria (ñAGEò) de proposta para a cis«o parcial da V°nus Participa­»es e Investimentos 

S.A. (ñVênusò) e a incorpora­«o pela Companhia do acervo cindido da V°nus, que ser§ 

composto, principalmente,  por 4.034.000 (quatro milhões e trinta e quatro mil) ações ordinárias 

nominativas e sem valor nominal de emissão da Portonave S.A. ï Terminais Portuários de 

Navegantes (CNPJ nº 01.335.341/0001-80) (ñCisão Parcialò e ñPortonaveò, respectivamente); 

(b) após a realização da Cisão Parcial e incorporação do acervo cindido pela Companhia, a 

celebração de aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações 

Garantiaò, datado de 11 de julho de 2012, alterado de tempos em tempos (ñContrato de 
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 Alienação Fiduciária de Açõesò), para refletir os efeitos da Cis«o Parcial e manter as a­»es de 

emissão da Portonave alienadas fiduciariamente em favor das partes garantidas nos termos do 

Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (c) autorização aos Diretores da Companhia para 

negociarem os termos e condições das operações listadas acima, bem como para praticarem 

todos os atos necessários e celebração de quaisquer documentos para a efetivação das operações 

listadas acima, incluindo, mas não se limitando à celebração do aditamento ao Contrato de 

Alienação Fiduciária de Ações; e (d) ratificar todos os atos já praticados pelas diretorias da 

Companhia que sejam relacionados às deliberações acima.  

 

5. DELIBERAÇÕES : Apresentados um a um os temas da Ordem do Dia pelo Sr. Presidente, 

em conformidade com os documentos, relatórios e demonstrativos financeiros previamente 

encaminhados a todos os presentes, os Conselheiros, nos termos do Estatuto Social, tomaram a 

seguinte deliberação: a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 

por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, decidiu aprovar a totalidade das matérias 

listadas na Ordem do Dia acima.  

 

6. LAVRATURA E REGISTRO: A presente ata foi lavrada na forma de sumário, conforme 

autoriza o artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

 

7. ENCERRAMENTO : Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos 

para a lavratura e leitura desta ata, que, achada conforme, foi aprovada por unanimidade, sendo 

assinada por todos os Conselheiros presentes, por mim, Carlo La Selva, Secretário, e pelo Sr. 

Presidente, que, após a aprovação da ata, declarou encerrados os trabalhos.  

 

Confere com a original lavrada em livro próprio.  

 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

 

 

___________________________________ ___________________________________ 

Luiz Fernando Wolf de Carvalho Carlo La Selva 

Presidente Secretário 
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¶ ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINSITRAÇÃO DA 

COMPANHIA REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 2017 

 

 

 

 

 

 

TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.  

CNPJ/MF n° 03.014.553/0001-91 

NIRE  n°. 35.300.159.845 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

REALIZADA E M 12 DE JUNHO DE 2017  

 

1. DATA , HORA E LOCAL : Realizada às 08:00 horas do dia 12 de junho de 2017, na sede 

social da TPI - Triunfo Participa­»es e Investimentos S.A. (ñCompanhiaò), na Rua Olimp²adas, 

n° 205, 142/143, São Paulo, SP, CEP 04551-000. 

  

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da 

totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Estavam presentes ainda 

a totalidade dos membros do Conselho Fiscal da Companhia. 

 

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidiu a reunião o Sr. Luiz Fernando Wolf de Carvalho, que 

convidou a mim, Carlo La Selva, para secretariar os trabalhos. 

 

4. ORDEM DO DIA : Deliberar sobre a (a) retificação dos itens 2 e 7 da Reunião do 

Conselho de Administração da Companhia realizada em 08 de junho de 2017, às 8:00hs a fim 

de constar a presença da totalidade dos membros do Conselho Fiscal da Companhia; e (b) 

ratificação de todos os demais atos deliberados na Reunião do Conselho de Administração da 

Companhia realizada em 08 de junho de 2017, às 8:00hs.  

 

5. DELIBERAÇÕES : Apresentados um a um os temas da Ordem do Dia pelo Sr. Presidente, 

os Conselheiros, nos termos do Estatuto Social, tomaram a seguinte deliberação: a totalidade 

dos membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem 

quaisquer restrições, decidiu aprovar: 

 

(a) a alteração do item 2 da Reunião do Conselho de Administração da Companhia 

realizada em 08 de junho de 2017, às 8:00hs para que passe a viger conforme abaixo: 
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ñ2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da 

totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Estavam 

presentes ainda a totalidade dos membros do Conselho Fiscal da Companhia.ò 

 

(b) a alteração do item 7 da Reunião do Conselho de Administração da Companhia 

realizada em 08 de junho de 2017, às 8:00hs para que passe a viger conforme abaixo: 

 

ñ7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os 

trabalhos para a lavratura e leitura desta ata, que, achada conforme, foi aprovada por 

unanimidade, sendo assinada por todos os Conselheiros e pelos membros do Conselho 

Fiscal presentes, por mim, Carlo La Selva, Secretário, e pelo Sr. Presidente, que, após 

a aprova­«o da ata, declarou encerrados os trabalhos.ò 

 

(c) a ratificação de todos os demais atos deliberados na Reunião do Conselho de 

Administração da Companhia realizada em 08 de junho de 2017, às 8:00hs; e 

 

(d) a autorização aos Diretores da Companhia para praticarem todos os atos necessários e 

celebração de quaisquer documentos para a efetivação das deliberações listadas acima. 

 

6. LAVRATURA E REGISTRO: A presente ata foi lavrada na forma de sumário, conforme 

autoriza o artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

 

7. ENCERRAMENTO : Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos 

para a lavratura e leitura desta ata, que, achada conforme, foi aprovada por unanimidade, sendo 

assinada por todos os Conselheiros e pelos membros do Conselho Fiscal presentes, por mim, 

Carlo La Selva, Secretário, e pelo Sr. Presidente, que, após a aprovação da ata, declarou 

encerrados os trabalhos.  

 

Confere com a original lavrada em livro próprio. 

 

São Paulo, 12 de junho de 2017. 

 

 

___________________________________ ___________________________________ 

Luiz Fernando Wolf de Carvalho Carlo La Selva 

Presidente Secretário 
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¶ ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINSITRAÇÃO DA VÊNUS 

REALIZADA EM 08 DE JUNHO DE 2017 

 

VÊNUS PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.  

CNPJ/MF nº 21.042.886/0001-06 

NIRE 35.300.470.257 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

REALIZADA EM 08 DE JUNHO DE 2017  

 

1. DATA , HORA E LOCAL : Realizada às 09:00 horas do dia 08 de junho de 2017, na sede 

social da V°nus Participa­»es e Investimentos S.A. (ñCompanhiaò), localizada na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, Conjuntos 142/143, sala L, Vila 

Olímpia, CEP 04551-000. 

 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do parágrafo único 

do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, em virtude da presença da totalidade dos 

membros do Conselho de Administração da Companhia. 

 

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidiu a reunião o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, que 

convidou a mim, Carlo La Selva, para secretariar os trabalhos. 

 

4. ORDEM DO DIA : Deliberar sobre: (a) encaminhamento à Assembleia Geral 

Extraordin§ria (ñAGEò) de proposta para a cis«o parcial da Companhia e a incorpora­«o pela 

TPI - Triunfo Participações e Investimentos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, n.º 205, conjuntos 142/143, Vila Olímpia, 

CEP 04551-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(ñCNPJ/MFò) sob n.Ü 03.014.553/0001-91 (ñTPIò) do acervo cindido da Companhia, que ser§ 

composto, principalmente, por 4.034.000 (quatro milhões e trinta e quatro mil) ações ordinárias 

nominativas e sem valor nominal de emissão da Portonave S.A. ï Terminais Portuários de 

Navegantes, com sede na Cidade de Navegantes, Estado de Santa Catarina, na Avenida 

Portuária Vicente Coelho, nº 01, São Domingos, CEP 88370-904, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.335.341/0001-80 (ñCisão Parcialò e ñPortonaveò, respectivamente); (b) após a realização da 

Cisão Parcial e incorporação do acervo cindido pela TPI, a celebração de aditamento ao 

Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de A­»es Garantiaò, datado de 11 de julho de 

2012, alterado de tempos em tempos (ñContrato de Alienação Fiduciária de Açõesò), na 

qualidade de interveniente anuente, para refletir os efeitos da Cisão Parcial; (c) autorização aos 

Diretores da Companhia para negociarem os termos e condições das operações listadas acima, 

bem como para praticarem todos os atos necessários e celebração de quaisquer documentos para 

a efetivação das operações listadas acima, incluindo, mas não se limitando à celebração do  
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aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; e (ii) demais documentos 

relacionados à Cisão Parcial e (d) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da 

Companhia que sejam relacionados às deliberações acima.  

 

5. DELIBERAÇÕES : Apresentados um a um os temas da Ordem do Dia pelo Sr. Presidente, 

em conformidade com os documentos, relatórios e demonstrativos financeiros previamente 

encaminhados a todos os presentes, os Conselheiros, nos termos do Estatuto Social, tomaram a 

seguinte deliberação: a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 

por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, decidiu aprovar a totalidade das matérias 

listadas na Ordem do Dia acima.  

 

6. LAVRATURA E REGISTRO: A presente ata foi lavrada na forma de sumário, conforme 

autoriza o artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

 

7. ENCERRAMENTO : Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos 

para a lavratura e leitura desta ata, que, achada conforme, foi aprovada por unanimidade, sendo 

assinada por todos os Conselheiros presentes, por mim, Carlo La Selva, Secretário, e pelo Sr. 

Presidente, que, após a aprovação da ata, declarou encerrados os trabalhos.  

 

Confere com a original lavrada em livro próprio.  

 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

 

________________________________ ________________________________ 

Carlo Alberto Bottarelli Carlo La Selva 

Presidente Secretário 
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¶ ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA REALIZADA 

EM 12 DE JUNHO DE 2017 

 

 

 

 

 

 

TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.  

CNPJ/MF n° 03.014.553/0001-91 

NIRE  n°. 35.300.159.845 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL  

REALIZADA EM 12  DE JUNHO DE 2017  

 

1. DATA , HORA E LOCAL : Realizada às 08:30 horas do dia 12 de junho de 2017, na sede 

social da TPI - Triunfo Participa­»es e Investimentos S.A. (ñCompanhiaò), na Rua Olimp²adas, 

n° 205, 142/143, São Paulo, SP, CEP 04551-000.  

 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da 

totalidade dos membros do Conselho Fiscal da Companhia. 

 

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidiu a reunião o Sr. Bruno Shigueyoshi Oshiro, que 

convidou a mim, Carlo La Selva, para secretariar os trabalhos. 

 

4. ORDEM DO DIA : Analisar e emitir opinião sobre a proposta de cisão parcial da Vênus 

Participa­»es e Investimentos S.A. (ñVênusò) e a incorpora­«o pela Companhia do acervo 

cindido da Vênus, que será composto, principalmente, por 4.034.000 (quatro milhões e trinta e 

quatro mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Portonave S.A. ï 

Terminais Portuários de Navegantes (CNPJ nº 01.335.341/0001-80) (ñCisão Parcialò (ñAcervo 

Cindidoò e ñPortonaveò, respectivamente), cujos termos est«o descritos no ñProtocolo e 

Justificação de Cisão Parcial da Vênus Participações e Investimentos S.A. e Incorporação do 

Acervo Cindido pela TPI - Triunfo Participa­»es e Investimentos S.A.ò celebrado entre as 

administrações da Companhia e Vênus em 08 de junho de 2017 (ñProtocolo de Cisão Parcial e 

Incorporaçãoò). 

 

5. DELIBERAÇÕES : Os membros do Conselho Fiscal, nos termos do artigo 163, inciso III 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (ñLei das Sociedades por 

Açõesò), com base nos exames efetuados e nas informações e esclarecimentos recebidos da 

administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem reservas, opinaram 

favoravelmente ao encaminhamento aos acionistas da Companhia, na Assembleia Geral  
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Extraordinária a ser realizada posteriormente, da Cisão Parcial à proposta de incorporação, pela 

Companhia, do Acervo Cindido decorrente da Cisão Parcial, nos termos do Protocolo de Cisão 

Parcial e Incorpora­«o, conforme parecer anexo ¨ presente ata (ñAnexo Iò). 

 

6. LAVRATURA E REGISTRO: A presente ata foi lavrada na forma de sumário, conforme 

autoriza o artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

 

7. ENCERRAMENTO : Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos 

para a lavratura e leitura desta ata, que, achada conforme, foi aprovada por unanimidade, sendo 

assinada por todos os membros do Conselho Fiscal presentes, por mim, Carlo La Selva, 

Secretário, e pelo Sr. Presidente, que, após a aprovação da ata, declarou encerrados os trabalhos.  

 

Confere com a original lavrada em livro próprio. 

 

São Paulo, 12 de junho de 2017. 

 

 

___________________________________ ___________________________________ 

Bruno Shigueyoshi Oshiro Carlo La Selva 

Presidente Secretário 
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Anexo I à Ata de Reunião do Conselho Fiscal da TPI - Triunfo Participações e Investimentos 

S.A. realizada 12 de junho de 2017 

 

(VIDE ANEXO II-2 À PRESENTE PROPOSTA)  
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ANEXO II -2 

 

CÓPIA DE ESTUDOS, APRESENTAÇÕES, RELATÓRIOS, OPINIÕES, PARECERES 

OU LAUDOS DE AVALIAÇÃO DAS COMPANHIAS ENVOLVIDAS NA OPERAÇÃO 

POSTOS À DISPOSIÇÃO DO ACIONISTA CONTROLADOR EM QUALQUER 

ETAPA DA OPERAÇÃO.  

 

¶ PARECER DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA  

 

 

PARECER DO CONSELHO FISCAL  

 

Os membros do Conselho Fiscal da TPI - Triunfo Participações e Investimentos S.A. 

(ñCompanhiaò), no exerc²cio das atribui­»es conferidas pelo seu Estatuto Social e pela Lei nÜ 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (ñLei das Sociedades por Açõesò), 

examinaram e analisaram a proposta da Cisão Parcial e da incorporação, pela Companhia, do 

Acervo Cindido decorrente da Cisão Parcial, nos termos do Protocolo de Cisão Parcial e 

Incorporação, que será realizada no contexto da reestruturação do patrimônio da Companhia 

visando à segregação de ativos que possibilitem a concentração de investimentos e recursos nas 

suas atividades específicas, redução dos custos operacionais das empresas e otimização do uso 

de recursos. 

 

A Administração da Companhia esclareceu que a incorporação do Acervo Cindido será 

realizada sem aumento de capital da Companhia, com o cancelamento de 21.445.256 (vinte e 

um milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil e duzentas e cinquenta e seis) ações ordinárias, 

nominativas, escriturais, sem valor nominal, de emissão da Vênus e de titularidade da 

Companhia. 

 

Adicionalmente, a Administração da Companhia informou que não se justifica a elaboração de 

laudos de avaliação com base no valor de patrimônio líquido das Companhias a preços de 

mercado, conforme previstos no artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações, uma vez que a 

Companhia é titular da totalidade das ações de emissão da Vênus, não havendo determinação de 

relação de substituição de ações de emissão da Vênus por ações de emissão da Companhia que 

possa ser objeto de comparação e/ou direito de recesso. 

 

A Administração da Companhia também disponibilizou uma cópia da dispensa obtida junto à 

Comissão de Valores Mobiliários, para fins da incorporação do Acervo Cindido, da elaboração 

do laudo de avaliação a preços de mercado previsto no artigo 264 da Lei das Sociedades por 

Ações, conforme previsto na Deliberação CVM n° 559, de 18 de novembro de 2008. 
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Após todas as discussões os membros do Conselho Fiscal opinam, por unanimidade, que a 

Cisão Parcial e a incorporação, pela Companhia, do Acervo Cindido decorrente da Cisão Parcial 

proposta atende aos requisitos legais atinentes à matéria e é compatível com estratégia 

financeira da Companhia, pelo que recomendam o seu encaminhamento, à Assembleia Geral 

Extraordinária, sem ressalvas, que vier a ser realizada com este propósito, nos termos da Lei das 

Sociedades por Ações. 

 

 

São Paulo, 12 de junho de 2017. 

 

 

_____________________________________ 

Bruno Shigueyoshi Oshiro 

Presidente do Conselho Fiscal 

_____________________________________ 

Paulo Roberto Franceschi 

Membro efetivo do Conselho Fiscal 

 

 

 

_____________________________________ 

Marcello Joaquim Pacheco 

Membro efetivo do Conselho Fiscal 
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¶  LAUDO DE AVALIAÇÃO  

 

 

 

Laudo de avaliação de acervo líquido 

Formado por determinado ativo 

apurado por meio de livros contábeis 

para  

efeito de cisão  
VÊNUS PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS 

S.A. 

EM 30 DE ABRIL DE 2017 
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TATICCA Auditores Independentes S.S.   

Av. Nove de Julho, 5.966, 2º andar cj.21  

Jardim Paulista -  - São Paulo ï SP  CEP - 

01406-200 - Tel: 011 3062-3000 

www.taticca.com.br  

 

Laudo de avaliação do acervo líquido formado por determinado ativo apurado por meio 

dos livros contábeis   

 

Aos   

Acionistas, Conselheiros e Diretores da  

VÊNUS PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.  

São Paulo - SP  

  

e  

  

Acionistas, Conselheiros e Diretores da  

TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.  

São Paulo - SP  

  

Dados da firma de auditoria   

 

 

1. Taticca Auditores Independentes S.S., sociedade estabelecida na cidade de São Paulo, 

na Avenida Nove de Julho, no 5966, Sala 21, Jardim Paulista, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.º 20.840.718/0001-01, 

registrada no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo (SP) sob o n.º CRC 

2SP-03.22.67/O-1, representada pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Aderbal Alfonso 

Hoppe, contador, portador do RG n.º 3R. 261.668-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n.º 

541.560.250-04 e no Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina sob o n.º 

1SC020036/O-8-T-SP, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, com escritório no mesmo endereço da representada, nomeada pelos acionistas da 

Vênus Participações e Investimentos S.A., sociedade por ações de capital fechado, com 

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, n.º 205, 

conjuntos 142 e 143, sala L, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob 

n.º 21.042.886/0001-06 (ñCompanhiaò) e TPI - Triunfo Participações e Investimentos 

S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a Comissão de 

Valores Mobili§rios (ñCVMò), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
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 na Rua Olimpíadas, n.º 205, conjuntos 142 e 143, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita 

no CNPJ/MF sob n.º 03.014.553/0001-91 (ñTPIò), para proceder ¨ avalia­«o cont§bil do 

acervo líquido da Companhia formado por determinado ativo em 30 de abril de 2017, de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, descrito no Anexo I, apresenta a seguir 

o resultado de seus trabalhos. 

 

Objeto da Avaliação 

 

2. O laudo de avaliação do acervo líquido formado por determinado ativo em 30 de abril de 

2017 da Companhia, tem por objetivo a cisão parcial da Companhia com a versão do 

acervo cindido, composto por 4.034.000 ações ordinárias nominativas da classe B de 

emissão da Portonave S.A. ï Terminais Portuários de Navegantes, com sede na Cidade de 

Navegantes, Estado de Santa Catarina, na Avenida Portuária Vicente Coelho, nº 1, 

Centro, CEP: 88.370-904, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.335.341/0001-80 

(ñPortonaveò), detidas pela Companhia, para a TPI. 

 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

 

3.  A administração da Companhia é responsável pela escrituração dos livros e elaboração de 

informações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 

como pelos controles internos relevantes que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. O resumo das principais práticas 

contábeis adotadas pela Companhia está descrito no Anexo II do laudo de avaliação. 

 

Alcance dos trabalhos e responsabilidade do auditor independente  

 

4. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor contábil do acervo 

líquido formado por determinado ativo, representativo da participação detida pela 

Companhia no capital social da Portonave, em 30 de abril de 2017, com base nos 

trabalhos conduzidos de acordo com o Comunicado Técnico CTA 20 (R1), aprovado pelo 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que prevê a aplicação de procedimentos de 

exame de auditoria aplicados sobre as contas que registram determinado ativos que 

constam do Anexo I a esse relatório e que naquela data estavam registrados no balanço 

patrimonial da Companhia. Assim, efetuamos o exame do referido acervo líquido de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, que requerem o 

cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 

executada com o objetivo de obter segurança razoável de que o acervo líquido objeto de 

nosso laudo de avaliação está livre de distorção relevante. 
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5. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 

evidência a respeito dos valores contabilizados. Os procedimentos selecionados 

dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 

relevante no acervo líquido, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 

avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes em relação ao 

acervo líquido para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 

circunstâncias, mas, não, para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 

controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

feitas pela administração. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa conclusão.  

 

Conclusão  

 

6.  Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$104.199.202,85 (cento e 

quatro milhões, cento e noventa e nove mil, duzentos e dois reais e oitenta e cinco 

centavos) do ativo descrito no Anexo I, representativos de 4.034.000 ações ordinárias 

nominativas da classe B do total do capital social da Portonave, conforme constavam do 

balanço patrimonial da Companhia em 30 de abril de 2017, registrado nos livros 

contábeis, representa, em todos os aspectos relevantes, o acervo líquido formado pelo 

determinado ativo da Companhia, avaliado de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil.  

 

Outros Assuntos 

 

Em atendimento aos requisitos da CVM, informamos que:  

  

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou 

indireto, tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de 

interesse em relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima 

descritos; e  

 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 

companhia com objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 

que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 

de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 

qualidade das respectivas conclusões. 
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São Paulo, 29 de maio de 2017.  

  

TATICCA  

Auditores Independentes S.S.  

CRC 2SP 032267/O-1  

 

ADERBAL ALFONSO HOPPE 

Contador - CRC 1SC020036/O-8 T-

SP  
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ANEXO I - Laudo de avaliação do acervo líquido formado por determinado ativo 

apurado por meio dos livros contábeis para efeito de cisão  

  

Vênus Participações e Investimentos S.A.  

30 de abril de 2017  

Expresso em reais  

 

 

 

  

  

   30/04/2017  

 

ATIVO     

Ativo circulante     

  Investimentos destinados à venda     

Portonave*     

Valor da equivalência patrimonial   21.445.256,10  

Ajuste de avaliação patrimonial   82.753.946.75  

Acervo líquido a ser cindido   104.199.202,85  

  

* Composto por 4.034.000 ações ordinárias nominativas da classe B de emissão da 

Portonave detidas pela Companhia.  

  

  



 

40 

 

        

    

 

ANEXO II - Notas explicativas sobre as políticas contábeis 

 

Vênus Participações e Investimentos S.A.  

30 de abril de 2017  

 

1. Sumário das práticas contábeis  

  

As políticas contabeis descritas abaixo foram aplicadas de maneira consistentes na 

preparação do laudo de avaliação do acervo líquido a ser cindido, formado por 

determinado ativo apurado por meio dos livros contábeis da Companhia.  

  

As demonstrações financeiras da Companhia e de sua investida, a Portonave, foram 

elaboradas com base em diversas avaliações utilizadas nas estimativas contábeis. As 

estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 

baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração 

para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 

Itens significativos sujeitos a estimativas incluem: a seleção de vidas úteis do ativo 

imobilizado; o imposto de renda e contribuição social diferidos; a provisão para 

contingências; a mensuração do valor justo de instrumentos financeiros; e as estimativas 

para divulgação do quadro de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros. A 

liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 

significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às 

imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia e suas investidas 

revisam suas estimativas e premissas a cada encerramento de balanço.  

  

As demonstrações financeiras são de responsabilidade da administração da Companhia 

e foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da Lei das Sociedades por Ações 

(Lei 6404/76) e da Lei 11.638/07, normas, revisões de normas e interpretações emitidas 

pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) ï aprovados pelo Conselho Federal 

de Contabilidade.  

 

1.1. Conversão de moeda estrangeira  

  

A moeda funcional da Companhia e de sua investida é o Real (R$).  

  

1.2. Transações e saldos  

  

As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio 

da moeda funcional em vigor na data da transação.  
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Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 

reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço, 

sendo todas as diferenças registradas na demonstração do resultado.  

  

1.3. Reconhecimento de receita  

 

A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 

econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de 

forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 

contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 

encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo 

com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou 

principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus 

contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser 

satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita.  

 

Prestação de serviços  

  

A receita de serviços portuários é reconhecida com base na movimentação dos 

contêineres. Quando o resultado da movimentação de contêineres não puder ser 

medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as 

despesas incorridas puderem ser recuperadas.  

  

Venda de mercadorias  

  

A receita de venda de mercadorias é reconhecida quando os riscos e benefícios 

significativos da propriedade das mercadorias forem transferidos ao comprador, o 

que geralmente ocorre na sua entrega.  

  

Receita de juros  

  

Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos 

financeiros que rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a 

receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, 

que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 

caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de 

tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo 

financeiro. 
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1.4. Impostos  

 

Imposto de renda e contribuição social ï correntes  

  

Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são 

mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. 

As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são 

aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço.  

  

Impostos diferidos  

  

Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 

dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja 

provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias 

dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados 

possam ser utilizados. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as 

diferenças tributárias temporárias.  

  

O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e 

baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão 

disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 

utilizado.   

  

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é 

esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo 

liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas 

na data do balanço.  

  

Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito 

legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os 

impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma 

autoridade tributária. 

 

1.5. Instrumentos financeiros 

 

(i) Ativos Financeiros  

  

Reconhecimento inicial e mensuração  

  

Ativos financeiros são classificados como ativos financeiros a valor justo por meio 

do resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos mantidos até o vencimento  
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ou ativos financeiros disponíveis para venda, conforme a situação. A Companhia 

determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu 

reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do 

instrumento.  

  

Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso 

de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de 

transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Vendas 

e compras de ativos financeiros que requerem a entrega de bens dentro de um 

cronograma estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (compras 

regulares) são reconhecidas na data da operação, ou seja, a data em que a 

Companhia se compromete a comprar ou vender o bem.  

 

1.6. Imobilizado 

 

Instalações e equipamentos são apresentados ao custo, líquido de depreciação 

acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. 

O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de 

empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de 

reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo 

imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo 

individual com vida útil e depreciação específica.   

  

Da mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita, o seu custo é 

reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento 

forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são 

reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor presente 

do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização é incluído no custo 

do correspondente ativo se os critérios de reconhecimento para uma provisão forem 

satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e 

ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício.  

  

Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que 

levam em consideração a vida útil estimada dos bens, como segue:  

  

Å Edifícios e obras portuárias      25 anos  

Å Equipamentos portuários                   5 a 15 anos  

Å Veículos e veículos portuários            5 a 10 anos  
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Em função da mudança da prática contábil brasileira para plena aderência ao 

processo de convergência às práticas internacionais, na adoção inicial dos 

Pronunciamentos Técnicos do CPC 27 (IAS 16) e CPC 28 (IAS 40), em 1/1/2010 a 

Portonave optou em proceder o ajuste nos saldos iniciais à semelhança do que é 

permitido pelas normas internacionais de contabilidade, com a utilização do 

conceito de custo atribuído (deemed cost), conforme previsto nos Pronunciamentos 

Técnicos CPC 37 (IFRS 1) e CPC 43.   

  

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 

econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 

resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido 

da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado 

no exercício em que o ativo for baixado.  

  

O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 

encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o 

caso. As revisões de vida útil do ativo imobilizado em 2015 e em 2016 indicaram 

pela manutenção das taxas.  

 

1.7. Custo dos empréstimos 

 

Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou 

produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser 

concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do 

correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em 

despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem 

juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo.  

 

1.8. Caixa e equivalentes de caixa  

  

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 

de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 

considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 

imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante 

risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 

qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 

exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.  
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1.9. Provisões  

 

De forma geral, provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 

obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 

passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 

obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando 

a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em 

parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 

como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 

A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 

resultado, líquida de qualquer reembolso. 

 

2. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas  

 

 

A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a 

administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 

valores apresentados de ativos e passivos.   

  

As estimativas e julgamentos que apresentam um risco significativo, com 

probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 

passivos para o próximo exercício social, estão contemplados a seguir:  

  

Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros  

  

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um 

ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o 

maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do 

valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 

transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 

adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo 

de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os 

próximos dez anos e não incluem atividades reorganização com as quais a 

Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros 

significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto 

de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de 

fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e 

à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.  

 

 



 

46 

 

        

    

  

Impostos  

  

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 

complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo 

aspecto da legislação tributária bem como a natureza de longo prazo e a 

complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os 

resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, 

poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A 

Companhia, em 30 de abril de 2017, não identificou nenhum assunto que requeira a 

constituição provisões para temas tributários e não há atualmente auditorias por 

parte das autoridades fiscais em andamento. Diferenças de interpretação podem 

surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no 

respectivo domicílio da Companhia. 

 

Imposto diferido ativo é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados 

na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir 

a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da administração é 

requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 

reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, 

juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuro.  

  

Valor justo de instrumentos financeiros  

  

Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 

patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando 

técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados 

para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, 

contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é 

requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre 

os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e 

volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor 

justo apresentado dos instrumentos financeiros.  

  

Contingências para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  

  

A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da 

probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 

das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 

sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 

externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 

circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções  
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fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 

decisões de tribunais.  
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ANEXO II -3 

 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS USADAS PARA OS FINS DA OPERAÇÃO, NOS 

TERMOS DA NORMA ESPECÍFICA  
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ANEXO III  

 

1. Listar os avaliadores recomendados pela administração 

 

A administração recomenda a contratação da empresa especializada Taticca Auditores 

Independentes S.S., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nove 

de Julho, no 5966, Sala 21, Jardim Paulista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.840.718/0001-01 

e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o n° CRC 2SP-

03.22.67/O-1. 

 

2. Descrever a capacitação dos avaliadores recomendados  

 

A Taticca Auditores Independentes S.S. presta serviços de auditoria externa e interna, impostos, 

consultoria e assessoria empresarial, corporate finance, treinamentos, tecnologia, perícia e 

investigações, sustentabilidade, mapeamento de riscos e serviços correlatos. Sua equipe 

qualificada e experiente, além de possuir mais de 20 anos de experiência de atuação, possui 

mestres formados no Brasil e no exterior. 

 

A missão da Taticca Auditores Independentes S.S. é prestar serviços de altíssima qualidade a 

valores justos e com foco na identificação de valor adicional para seus clientes. Seus valores são 

constituídos por atendimento ao cliente com ética, responsabilidade e seriedade na prestação de 

serviços. 

 

A Taticca Auditores Independentes S.S. possui as certificações do Conselho Federal de 

Contabilidade e Comissão de Valores Mobiliários e segue o padrão internacional de auditoria, 

através das normas do Conselho Federal de Contabilidade, do CPC e das Normas Internacionais 

de Contabilidade (IFRS), bem como os padrões de ética. É membro do IBRACON (Instituto dos 

Auditores Independentes) e registrado no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São 

Paulo sob o nº CRC 2SP-03.22.67/O-1. 

 

3. Fornecer cópia das propostas de trabalho e remuneração dos avaliadores 

recomendados 

 

Vide proposta que constitui o Anexo III-1. 

 

4. Descrever qualquer relação relevante existente nos últimos 3 (três) anos entre os 

avaliadores recomendados e partes relacionadas à companhia, tal como definidas pelas 

regras contábeis que tratam desse assunto  

 

A Taticca Auditores Independentes S.S. e seus profissionais responsáveis pela avaliação 

patrimonial da Companhia e da Vênus declararam não haver qualquer relação relevante  
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existente nos últimos 3 anos entre eles e quaisquer partes relacionadas à Companhia, conforme a 

definição das regras contábeis que tratam desse assunto. 
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ANEXO III -1 

PROPOSTA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO DA EMPRESA AVALIADORA  
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